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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto Operacional e Apresentação das Demonstrações Financeiras
a) Contexto Operacional
A Universia Brasil, S.A. (Universia Brasil) é uma sociedade constituída na forma de sociedade anônima de 
capital fechado, domiciliada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 2041 e 2235 - 21º andar - São 
Paulo - SP. É uma sociedade integrante do Conglomerado Econômico-Financeiro Santander 
(Conglomerado Santander) e tem por objeto social:
(I) a prestação de serviços globais para as universidades, para particulares e/ou para corporações, 
visando disponibilizar objetos de formação e informação, cursos com ou sem certificação, todos os 
meios da informática, comunicações, telecomunicações, serviços de Internet, rodovias da informação, 
inclusive como provedora de acesso à internet, comércio eletrônico, serviços virtuais, qualquer transação 
virtual e quantos meios forem necessários para o adequado desenvolvimento do acima citado, além da 
administração gerencial, fornecimento de meios físicos e processos de produção e armazenamento, 
tanto elétrico quanto virtual e presencial;
(II) a participação na contratação eletrônica ou telemática como entidade certificadora autorizada;
(III) a intermediação, comercialização, distribuição e assessoramento nessa área de qualquer tipo de 
produtos e serviços destinados às universidades e aos particulares, por meio de suporte físico, eletrônico, 
informático e virtual;
(IV) a intermediação e mediação de qualquer atividade de distribuição, importação e armazenamento 
realizada no mercado informático, eletrônico, virtual, internet, qualquer rodovia de informação ou qualquer 
uma de suas variantes já estabelecidas ou a serem estabelecidas no futuro, bem como serviços de 
publicidade, promoção, venda e distribuição em qualquer tipo de suporte eletrônico informático ou 
virtual; e
(V) a geração de receitas financeiras por meio da prestação de serviços de recrutamento e seleção de 
candidatos oriundos da comunidade universitária, através de plataforma WEB, desenvolvimento de 
software aplicativos e sistemas integrados de software, prestação de serviços de consultoria, 
comercialização de cursos de capacitação e realização de eventos presenciais e virtuais envolvendo 
atividades acadêmicas, desportivas, musicais e culturais, todos para empresas do mercado corporativo.
Parte substancial dos serviços prestados pela Universia Brasil tem sido oferecida gratuitamente ao seu 
público-alvo acima mencionado, sendo a continuidade normal de suas atividades operacionais mantida 
principalmente através de contribuições regulares de aumento de capital de seu acionista controlador, 
em complemento às receitas de prestação de serviços. A Administração está implementando um plano 
para o incremento das receitas de prestação de serviços de forma a reduzir a necessidade de aumento 
de capital. Como consequência, o resultado dos primeiros dois meses de 2018, já recompuseram o 
patrimônio líquido negativo apresentado em 31 de dezembro de 2017.
As receitas da Universia Brasil nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 estão 
representadas, substancialmente, por serviços prestados a partes relacionadas, empresas do 
Conglomerado Santander, conforme apresentado na nota explicativa 20.e.
b) Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras da Universia Brasil foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, em conformidade com o pronunciamento técnico do Comitê de Procedimentos 
Contábeis (CPC) - PME -  Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, correlacionado às Normas 
Internacionais de Contabilidade - (The International Financial Reporting Standard  for Small and Medium - 
Sized Entities) (IFRS for SMEs).
O resultado e a posição financeira da Universia Brasil estão expressos em Reais, moeda funcional da 
entidade e moeda de apresentação das demonstrações financeiras.
O Conselho de Administração autorizou a emissão das demonstrações financeiras para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2018 na reunião realizada em 27 de março de 2019.
Adoção de novas normas e interpretações
A partir de 1º de janeiro de 2018, entraram em vigor as normas IFRS 9 e IFRS 15.
1. IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (CPC 48)
Aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão 
completa do IFRS 9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB) em julho de 2014 e 
pelo CPC em 2016, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz 
respeito à classificação e à mensuração de instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 
9 traz são: (i) novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para 
ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas 
incorridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A Administração 
avaliou os impactos da implantação deste IFRS e concluiu que não ocorreram impactos relevantes.
2. IFRS 15 - Receitas de Contratos com Clientes (CPC 47)
Foi emitido pelo IASB em maio de 2014 e pelo CPC em 2016 e é aplicável para relatórios anuais com 
início em 1 de janeiro de 2018. Esta norma especifica como e quando será reconhecida a receita, bem 
como a exigência de que as Entidades forneçam aos usuários, em suas demonstrações financeiras, 
maior nível de informação e com notas explicativas relevantes. A norma traz cinco princípios básicos a 
serem aplicados a todos os contratos com clientes, sendo eles: i) identificar o contrato com o cliente; ii) 
identificar as obrigações de execução estabelecidas no contrato; iii) determinar o preço de transação; iv) 
alocar o preço de transação às obrigações de execução e v) reconhecer a receita no momento em que 
(ou à medida em que) a entidade cumprir uma obrigação de execução.
O princípio básico do IFRS 15 consiste em que uma entidade reconhece receitas para descrever a 
transferência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um valor que reflete a contraprestação a 
que a entidade espera ter direito em troca desses produtos ou serviços.
Após análise das comissões/tarifas praticadas pela Universia Brasil versus aos novos conceitos do IFRS 
15, foi possível concluir que não houve impactos significativos nas receitas reconhecidas até 31 de 
dezembro de 2017, bem como a partir da adoção da nova norma em 1º de janeiro de 2018.
Normas e Interpretações que Entrarão em Vigor após 31 de dezembro de 2018
Na data de preparação destas demonstrações financeiras, as seguintes principais normas e 
interpretações que possuem data de adoção efetiva após 31 de dezembro de 2018 e ainda não foram 
adotadas pela Universia Brasil são:
1. IFRS 16 - Arrendamentos
Foi emitido pelo International Accounting Standards Board (IASB) em janeiro de 2016 e entrará em vigor a 
partir de 1º de janeiro de 2019. Este pronunciamento estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos. O objetivo é garantir que arrendatários e 
arrendadores forneçam informações relevantes, de modo que representem fielmente essas transações. 
Essas informações fornecem a base para que usuários de demonstrações contábeis avaliem o efeito que 
os arrendamentos têm sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da 
entidade. Para a identificação dos contratos de arrendamento serão adotadas as seguintes isenções de 
reconhecimento:
- a contabilização de arrendamentos operacionais com um prazo remanescente de menos de 12 meses 
em 1º de janeiro de 2019 como arrendamentos de curto prazo;
- a contabilização de arrendamentos operacionais cujo o ativo subjacente seja de baixo valor;
A Universia Brasil efetuou análise de aplicabilidade do novo pronunciamento de arrendamento mercantil 
e considerando as sessões normativas de isenção de reconhecimento, não identificou impactos 
relevantes no processo de aplicação
c) Estimativas Utilizadas
A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração, 
impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências ativas e passivas e receitas e 
despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas 
referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os resultados reais podem diferir dessas 
estimativas.
Estas estimativas, na qual foram efetuadas com a melhor informação disponível, são basicamente as 
seguintes:
• Avaliação do valor justo de determinados instrumentos financeiros;
• Provisão para perdas sobre créditos;
• Perdas de valor recuperável de ativos não financeiros;
• Provisão para processos judiciais e administrativos e obrigações legais; e
• Reconhecimento e avaliação de impostos diferidos.

2. Práticas Contábeis e Critérios de Apuração
As práticas contábeis e os critérios de apuração utilizados na elaboração das demonstrações financeiras 
foram as seguintes:
a) Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalente de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor, com prazo de vencimento igual ou 
inferior a 90 dias contados da data da aplicação e para atender compromissos de curto prazo.
b) Definições, Classificação e Mensuração dos Instrumentos Financeiros
I. Definições
“Instrumento financeiro” é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro para a entidade e 
simultaneamente a um passivo financeiro ou participação financeira em outra entidade.
“Instrumentos de patrimônio” é qualquer contrato que represente uma participação residual no ativo da 
entidade emissora depois de deduzida a totalidade de seu passivo.
“Derivativo financeiro” é o instrumento financeiro cujo valor muda em resposta às mudanças de uma 
variável de mercado observável (tais como taxa de juros, taxa de câmbio, preço dos instrumentos 
financeiros, índice de mercado ou rating de crédito), no qual o investimento inicial é muito baixo, em 
comparação com outros instrumentos financeiros com resposta similar às mudanças dos fatores de 
mercado, e geralmente é liquidado em data futura.
II. Classificação dos Ativos Financeiros para Fins de Mensuração
Os ativos financeiros são mesurados ao custo amortizado deduzido de perda pro redução ao valor 
recuparável.
III. Classificação dos Ativos Financeiros para Fins de Apresentação
Os ativos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial:
• “Caixa e equivalentes de caixa”;
• “Aplicações financeiras”;
• “Contas a receber”;
• “Depósitos judiciais”; e
• “Outros ativos financeiros”: inclui outros valores a receber com natureza de ativos financeiros não 
incluídas nas demais rubricas.
IV. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Mensuração
São classificados como : Passivos financeiros ao custo amortizado: demais passivos financeiros, 
independentemente de sua forma e vencimento.
V. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Apresentação
Os passivos financeiros são classificados por natureza na seguinte rubrica do balanço patrimonial:
• “Fornecedores”.
• “Salários a Pagar”.
VI. Mensuração dos Ativos e Passivos Financeiros
Em geral, os ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo, que é considerado 
equivalente, até prova em contrário, ao preço de transação. Os instrumentos financeiros não mensurados 
ao valor justo no resultado são ajustados pelos custos de transação.
Os “empréstimos e recebíveis” são mensurados ao custo amortizado, adotando-se o método dos juros 
efetivos.
Em geral, os passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado, exceto os incluídos na rubrica 
“passivos financeiros para negociação”, os quais são mensurados ao valor justo.
c) Outros Ativos
Inclui o saldo de todos os adiantamentos e o valor de quaisquer outros valores e bens não incluídos em 
outros itens.

d) Ativo Tangível
A depreciação do imobilizado é feita pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: 
instalações, móveis, equipamentos de uso - 10% e sistemas de processamento de dados - 20%.
A Universia Brasil avalia ao final de cada período, se há qualquer indicação de que os itens do ativo 
tangível possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou seja, um ativo que apresenta o valor 
contábil acima do valor de realização seja por uso ou venda.
Uma vez identificada uma redução no valor recuperável do ativo tangível, este é ajustado até atingir o seu 
valor de realização através do reconhecimento contábil de uma perda por redução no seu valor 
recuperável registrada no resultado do exercício. Adicionalmente, o valor de depreciação do referido ativo 
é recalculado de forma a adequar o valor da vida útil do bem.
e) Ativo Intangível
É um ativo não monetário identificável sem substância física. É decorrente basicamente de 
desenvolvimento de softwares amortizados pelo prazo máximo de 5 anos.
A Universia Brasil avalia ao final de cada período, se há qualquer indicação de que os itens do ativo 
intangível possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou seja, um ativo que apresenta o valor 
contábil acima do valor de realização. Identificando qualquer redução no valor recuperável, este é 
ajustado até atingir seu valor de realização.
A mensuração do valor recuperável de ativos intangíveis - software é realizada com base no valor em uso, 
bem como, a análise da descontinuidade do ativo em relação as suas atividades.
f) Outros Passivos
Outros passivos incluem o saldo das despesas provisionadas e o valor de quaisquer outras obrigações 
não incluídas em outras categorias.
g) Reconhecimento de Receitas e Despesas
As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência.
Prestação de Serviços
• Receitas e despesas resultantes de transações ou serviços realizados ao longo de um período de 
tempo são reconhecidas ao longo da vida dessas transações ou desses serviços; e
• As relativas a serviços prestados em um único ato são reconhecidas quando da execução desse único ato.
h) Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
A Universia Brasil é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária e trabalhista, 
decorrentes do curso normal de suas atividades.
As provisões incluem as obrigações legais, processos judiciais e administrativos relacionados a 
obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade, que independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os 
seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras.
As provisões são reavaliadas em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e podem 
ser total ou parcialmente revertidas ou reduzidas quando deixam de ser prováveis as saídas de recursos 
e obrigações pertinentes ao processo, incluindo a decadência dos prazos legais, o trânsito em julgado 
dos processos, dentre outros.
As provisões judiciais e administrativas são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou 
administrativa for avaliado como provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança, com base na natureza, complexidade, e histórico das ações e na opinião dos assessores 
jurídicos internos e externos e com base nas melhores informações disponíveis. Para as provisões cujo o 
risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas nas notas 
explicativas (Nota 9.c) e para as provisões cujo risco de perda é remota não é requerida divulgação.
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas divulgados 
nas demonstrações financeiras.
No caso de trânsitos em julgado favoráveis a Universia Brasil, a contraparte tem o direito, caso atendidos 
requisitos legais específicos, de impetrar ação rescisória em prazo determinado pela legislação vigente. 
Ações rescisórias são consideradas novas ações e serão avaliadas para fins de passivos contingentes 
se, e quando, forem impetradas.
i) Planos de Benefícios Pós-Emprego
Os planos de benefícios pós-emprego compreendem os compromissos assumidos pela Universia Brasil, 
juntamente com o Banco Santander (Brasil) S.A. (Banco Santander Brasil) de: (i) complemento dos 
benefícios do sistema público de previdência; e (ii) assistência médica, nos casos de aposentadoria, 
invalidez permanente ou morte para aqueles funcionários elegíveis e seus beneficiários diretos.
Planos de Contribuição Definida
Plano de contribuição definida é o plano de benefício pós-emprego pelo qual a Universia Brasil como 
entidade patrocinadora paga contribuições fixas a um fundo de pensão, não tendo a obrigação legal ou 
construtiva de pagar contribuições adicionais se o fundo não possuir ativos suficientes para honrar todos 
os benefícios relativos aos serviços prestados no período corrente e em períodos anteriores.
Planos de Benefício Definido
Plano de benefício definido é o plano de benefício pós-emprego que não seja planos de contribuição 
definida e estão apresentados na Nota 8. Para esta modalidade de plano, a obrigação da entidade 
patrocinadora é a de fornecer os benefícios pactuados junto aos empregados, assumindo o potencial 
risco atuarial de que os benefícios venham a custar mais do que o esperado.
A Universia Brasil aplica o Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) que estabelece fundamentalmente, o 
reconhecimento integral em conta de passivo quando perdas atuariais (déficit atuarial) não reconhecidas 
venham a ocorrer, em contrapartida de conta destacada do patrimônio líquido (outros ajustes de 
avaliação patrimonial).
Principais Definições
- O valor presente de obrigação de benefício definido é o valor presente sem a dedução de quaisquer 
ativos do plano, dos pagamentos futuros esperados necessários para liquidar a obrigação resultante do 
serviço do empregado nos períodos corrente e passados.
- Déficit ou superávit é: (a) o valor presente da obrigação de benefício definido; menos (b) o valor justo 
dos ativos do plano.
- A entidade patrocinadora poderá reconhecer os ativos do plano no balanço quando atenderem as 
seguintes características: (i) os ativos do fundo forem suficientes para o cumprimento de todas as 
obrigações de benefícios aos empregados do plano ou da entidade patrocinadora; ou (ii) os ativos forem 
devolvidos à entidade patrocinadora com o intuito de reembolsá-la por benefícios já pagos a empregados.
- Ganhos e perdas atuariais são mudanças no valor presente da obrigação de benefício definido 
resultantes de: (a) ajustes pela experiência (efeitos das diferenças entre as premissas atuariais adotadas 
e o que efetivamente ocorreu); e (b) efeitos das mudanças nas premissas atuariais.
- Custo do serviço corrente, é o aumento no valor presente da obrigação de benefício definido resultante 
do serviço prestado pelo empregado no período corrente.
- O custo do serviço passado, é a variação no valor presente da obrigação de benefício definido por 
serviço prestado por empregados em períodos anteriores, resultante de alteração no plano ou de 
redução do número de empregados cobertos.
Benefícios pós-emprego são reconhecidos no resultado nas linhas de outras despesas operacionais - 
perdas atuariais - planos de aposentadoria e despesas com pessoal.
Os planos de benefício definido são registrados com base em estudo atuarial, realizado anualmente por 
entidade externa de consultoria, no final de cada exercício com vigência para o período subsequente.
j) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins)
O PIS (1,65%) e a Cofins (7,60%) são calculados pelo regime não-cumulativo.
k) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 9%, após 
efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal.
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, a expectativa de realização dos ativos fiscais 
diferidos, está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada em estudo técnico.
O ativo fiscal corrente refere-se, basicamente, ao saldo de imposto de renda e contribuição social a 
compensar.
m) Redução ao Valor Recuperável de Ativos
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados ao fim de cada período de reporte, com o objetivo 
de identificar evidências de desvalorização em seu valor contábil. Se houver alguma indicação, a 
entidade deve estimar o valor recuperável do ativo e tal perda deve ser reconhecida imediatamente na 
demonstração do resultado. O valor recuperável de um ativo é definido como o maior montante entre o 
seu valor justo líquido de despesa de venda e o seu valor em uso.

3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os saldos 
correspondentes aos depósitos bancários (Nota 21.e).

4. Aplicações Financeiras
31/12/2018 31/12/2017

De 180 dias a 1 Ano Total Total
Certificados de Depósitos Bancários - CDB (Nota 21.e) 94 94 190
Total 94 94 190
Em 2018 e 2017, a Universia Brasil não operou com instrumentos financeiros derivativos.

5. Ativo Tangível
31/12/2018 31/12/2017

Composição: Custo
Depreciação  

Acumulada Total Custo
Depreciação  

Acumulada Total
Instalações, Móveis e Equipamentos de Uso 26 (16) 10 26 (14) 12
Sistemas de Processamento de Dados 951 (905) 46 933 (891) 42
Total 977 (921) 56 959 (905) 54
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 não foi identificada nenhuma perda do valor recuperável do ativo 
tangível.

01/01 a 31/12/2018 01/01 a 31/12/2017

Variações: Custo
Depreciação  

Acumulada Total Custo
Depreciação  

Acumulada Total
Saldo no Início do Exercício 959 (905) 54 951 (890) 61
Adições 18 - 18 8 - 8
Depreciação - (16) (16) - (15) (15)
Saldo no Final do Exercício 977 (921) 56 959 (905) 54

6. Ativo Intangível
31/12/2018 31/12/2017

Composição: Custo
Amortização  

Acumulada Total Custo
Amortização  

Acumulada Total
Aquisição e Desenvolvimento de Logiciais 310 (303) 7 307 (303) 4
Total 310 (303) 7 307 (303) 4
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, não foi identificada nenhuma perda do valor recuperável de outros 
ativos intangíveis.

01/01 a 31/12/2018 01/01 a 31/12/2017

Variações: Custo
Amortização  

Acumulada Total Custo
Amortização  

Acumulada Total
Saldo no Início do Exercício 307 (303) 4 303 (278) 25
Adições 3 - 3 4 - 4
Amortização - - - - (25) (25)
Saldo no Final do Exercício 310 (303) 7 307 (303) 4

7. Instrumentos Financeiros
Avaliação
Os instrumentos financeiros constantes nos balanços patrimoniais, tais como caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras, contas a receber, depósitos judiciais, outros ativos financeiros e 
fornecedores, são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos, deduzidos 
por qualquer perda por redução do valor recuperável.
O resultado da negociação de instrumentos financeiros é reconhecido nas datas de fechamento ou 
contratação das operações, onde a Universia Brasil se compromete a comprar ou vender estes 
instrumentos. As obrigações decorrentes da contratação de instrumentos financeiros são eliminadas das 
demonstrações contábeis apenas quando estes instrumentos expiram ou quando os riscos, obrigações 
e direitos deles decorrentes são transferidos.
Gerenciamento de Riscos
A gestão de riscos da Universia Brasil é realizada de acordo com a regulamentação vigente e as práticas 
do Grupo Santander, e visa proteger o capital e garantir a rentabilidade dos negócios. Na condução das 
operações do Grupo Santander, a gestão de riscos engloba as seguintes tipologias de riscos:
- Risco de crédito é a exposição a perdas no caso de inadimplência total ou parcial dos clientes ou das 
contrapartes no cumprimento de suas obrigações financeiras. O gerenciamento de risco de crédito tem 
como objetivo manter uma rentabilidade mínima que compense o risco de inadimplência estimado, do 
cliente e da carteira.
- Risco de mercado é a exposição em fatores de riscos tais como taxas de juros, taxas de câmbio, 
cotação de mercadorias, preços no mercado de ações e outros valores, em função do tipo de produto, 
do montante das operações, do prazo, das condições do contrato e da volatilidade subjacente. A 
administração dos riscos de mercado permite o acompanhamento dos riscos que podem afetar as 
posições das carteiras.
- Risco operacional é o risco de perda resultante de inadequação ou falha em processos internos, 
pessoas, sistemas e/ou de exposição a eventos externos. A gestão e controle do risco operacional 
buscam o fortalecimento do ambiente de controles internos, a prevenção, mitigação e redução dos 
eventos e perdas por risco operacional e a continuidade do negócio.
- Risco de compliance, definido pela associação dos riscos de compliance regulatório, risco de conduta 
e risco reputacional.
O risco de compliance regulatório consiste no risco do não cumprimento das normas ou expectativas de 
supervisão que resulte em penalidades legais ou regulatórias.
- Risco de conduta consiste no risco de ações de indivíduos que resultem em consequências adversas 
aos consumidores ou aos mercados em que atua.
- Risco reputacional, é o risco de dano ao modo como a entidade é vista pela opinião pública, por seus 
clientes, investidores ou qualquer parte interessada.
O Conglomerado Santander conta com uma equipe de Compliance que atua de forma independente, 
reportando-se diretamente à Presidência e ao Conselho de Administração, dando apoio a toda a 
Organização para o gerenciamento desse Risco.
Instrumentos Financeiros
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, os ativos financeiros estavam classificados na categoria de 
empréstimos e recebíveis e os passivos financeiros avaliados ao custo amortizado, através do método de 
juros efetivos, assim resumidos:

31/12/2018 31/12/2017
Ativos Financeiros e Ativos Financeiros Mensurados
	 ao custo Amortizado
Aplicações Financeiras 94 190
Contas a Receber 104 24
Depósitos Judiciais 56 51
Outros Ativos Financeiros 114 10
	 Adiantamentos e Antecipações 98 5
	 Adiantamentos com Despesas Administrativas 16 5
Total 368 275
Passivos Financeiros Mensurados ao Custo Amortizado
Fornecedores 25 16
Salários a Pagar 769 606
Total 794 622
Mensuração do Valor Justo
A Administração considera que os valores contábeis dos ativos financeiros e passivos financeiros 
contabilizados ao custo amortizado se aproximam dos seus valores justos.
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação 
forçada.
Hierarquia de Valor Justo
Como estratégia de gestão de risco em linha com seus objetivos de negócios, a Universia Brasil mantém 
uma carteira de instrumentos financeiros simples e apresenta os seguintes níveis para determinar e 
divulgar o valor justo de instrumentos financeiros:
Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos.
Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo 
registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. São avaliados por essa hierarquia os instrumentos 
financeiros derivativos, incluindo derivativos embutidos.
Nível 3: registra ativos ou passivos financeiros nos quais não utilizam dados observáveis de mercado 
para fazer a mensuração.
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, as aplicações financeiras classificadas como ativos financeiros 
estão mensuradas a custo amortizado, se mensuradas a valor justo seriam classificadas como Nível 2.

8. Outros Ativos
Plano de Benefícios a Funcionários - Benefícios Pós-Emprego
a) Plano de Aposentadoria Complementar
A Universia Brasil patrocina, juntamente com o Banco Santander, o plano de benefício da Santander 
Associação de Previdência (Sanprev) Plano II, com a finalidade de conceder coberturas de riscos, 
suplementação de pensão temporária, aposentadoria por invalidez e pecúlio por morte e suplementação 
do auxílio-doença e auxílio-natalidade, conforme definido no regulamento básico do plano.
I) Banesprev - Fundo Banespa de Seguridade Social (Banesprev)
Sanprev Plano II: plano que oferece coberturas de riscos, suplementação de pensão temporária, 
aposentadoria por invalidez e pecúlio por morte e suplementação do auxílio-doença e auxílio-natalidade, 
abrangendo os empregados dos patrocinadores inscritos no plano, sendo custeado, exclusivamente, 
pelos patrocinadores, por meio de contribuições mensais, quando indicadas pelo atuário. Plano fechado 
para novas adesões desde 10 de março de 2010. A Universia Brasil passou a compor o grupo de 
patrocinadoras do plano devido a movimentação de participantes de outras patrocinadoras em 2018.

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras da Universia Brasil, S.A., relativas aos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores independentes.

Patrimônio Líquido e Resultado
Em 31 de dezembro de 2018, o patrimônio líquido atingiu o montante de R$174 mil (31/12/2017 -  apresentou patrimônio a descoberto no montante de R$98 mil). 
O lucro líquido apresentado no exercício de 2018 foi  de R$274 mil (31/12/2017 - apresentou  prejuízo de R$939 mil).

Ativos e Passivos
Em 31 de dezembro de 2018, os ativos totais atingiram R$1.927 mil (31/12/2017 - R$2.499 mil). Desse montante, R$613 mil (31/12/2017 - R$1.281mil)  são 
representados por aplicações financeiras e R$861mil (31/12/2017 - R$883 mil) por ativos fiscais correntes.
O total de provisões de ações trabalhistas foram de R$435 mil (31/12/2017 - R$400mil).

São Paulo, 27 de março de 2019
A Diretoria Executiva

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Ativo
Ativo Circulante 947 2.048
Caixa e Equivalentes de Caixa 3&21.e 613 1.281
Aplicações Financeiras 4&21.e 94 -
Contas a Receber 7 104 2
Outros Ativos Financeiros 114 10
Ativos Fiscais - Correntes 20.b - 755
Outros Ativos 8 22 -
Ativo não Circulante 980 451
Aplicações Financeiras 4&21.e - 190
Contas a Receber 7 - 22
Depósitos Judiciais 56 51
Ativos Fiscais a Compensar 20.b 861 128
Outros Ativos 8 - 2
Ativo Tangível 5 56 54
Ativo Intangível 6 7 4
Total do Ativo 1.927 2.499

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Passivo e Patrimônio Líquido
Passivo Circulante 1.250 2.201
Salários a Pagar 7 763 602
Impostos a Pagar 282 241
Fornecedores 7 25 16
Provisões 9.a - 68
Outros Passivos 10 180 1.274
Passivo não Circulante 503 396
Salários a Pagar 7 6 4
Provisões 9.a 497 392
Total do Passivo 1.753 2.597
Patrimônio Líquido
Capital Social 53.195 53.195
Ajuste de Avaliação Patrimonial (2) -
Prejuízos Acumulados (53.019) (53.293)
Total do Patrimônio Líquido 11 174 (98)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.927 2.499

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota
01/01 a  

31/12/2018
01/01 a  

31/12/2017
Receita Líquida de Prestação de Serviços 12 6.287 4.729
Custo dos Serviços Prestados 13 (12.975) (5.580)
Resultado Bruto (6.688) (851)
Despesas Administrativas 15 (537) (688)
Despesas de Depreciação e Amortização 5&6 (16) (40)
Provisões (Líquidas) 9.a (51) (87)
Perdas com Ativos Financeiros (Líquidas) 16 (14) (12)
Outras Receitas 17 7.851 772
Outras Despesas 18 (48) (96)
Resultado antes do Resultado Financeiro 497 (1.002)
Receitas Financeiras 19 14 63
Resultado antes da Tributação 511 (939)
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 20.a (237) -
Lucro (Prejuízo) Líquido 274 (939)
No de Ações (Mil) 11.a 2.739.013.991 2.739.013.991
Lucro (Prejuízo) Líquido por Lote de Mil Ações (em R$) 0,0002 (0,0003)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota
Capital 
Social

Ajuste de  
Avaliação 

Patrimonial
Prejuízos  

Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 52.516 - (52.354) 162
Aumento de Capital 10.a 679 - - 679
Prejuízo - - (939) (939)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 53.195 - (53.293) (98)
Plano de Benefícios a Funcionários - (2) - (2)
Lucro Líquido - - 274 274
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 53.195 (2) (53.019) 174

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota
01/01 a  

31/12/2018
01/01 a  

31/12/2017
Atividades Operacionais
Resultado antes da Tributação 274 (939)
Ajustes 70 100
Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Outras 
Provisões 9.a 51 87
Perdas com Ativos Financeiros (Líquidas) 16 14 12
Depreciação e Amortização 5&6 16 40
Atualização de Depósitos Judiciais 17 (1) (1)
Atualização de Impostos a Compensar 17 (10) (38)
Variações em Ativos e Passivos (991) 1.421
Redução (Aumento) em Aplicações Financeiras 98 385
Redução (Aumento) em Contas a Receber (98) 133
Redução (Aumento) em Depósitos Judiciais (4) 7
Redução (Aumento) em Outros Ativos Financeiros (104) 6
Redução (Aumento) em Ativos Fiscais - Correntes 32 (141)
Redução (Aumento) em Outros Ativos (20) (56)
Aumento (Redução) em Salários a Pagar 163 72
Aumento (Redução) em Impostos a Pagar 41 (109)
Aumento (Redução) em Fornecedores 9 (7)
Aumento (Redução) em Provisões (14) 1.131
Aumento (Redução) em Outros Passivos (1.094) -
Caixa Líquido Originado (Aplicado)
	 em Atividades Operacionais (647) 582
Atividades de Investimento
Aquisição de Ativo Tangível 5 (18) (8)
Aquisição de Ativo Intangível 6 (3) (4)
Caixa Líquido Originado (Aplicado)
	 em Atividades de Investimento (21) (12)
Atividades de Financiamento
Aumento de Capital 11.a - 679
Caixa Líquido Originado em Atividades de Financiamento - 679
Aumento (Redução) Líquido do Caixa
	 e Equivalentes de Caixa (668) 1.249
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 3&21.e 1.281 32
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 3&21.e 613 1.281

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a  
31/12/2018

01/01 a  
31/12/2017

Lucro (Prejuízo) Líquido 274 (939)
Outras Receitas (Despesas) Reconhecidas (2) -
Perdas Atuariais (2) -
Resultado Abrangente 272 (939)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

II) Sanprev - Santander Associação de Previdencia (Sanprev)
Entidade fechada de previdencia complementar que administrava três planos de benefícios, 2 na 
modalidade de Benefício Definido e 1 na modalidade de Contribuição Variável, cujo processo de 
transferência de gerenciamento destes planos para a Banesprev ocorreu em janeiro de 2018. Atualmente, 
está em curso solicitação do processo de encerramento da autorização de funcionamento junto a 
PREVIC.

31/12/2018
Apuração do Passivo (Ativo) Atuarial Líquido Banesprev
Conciliação dos Ativos e Passivos
Valor Presente das Obrigações Atuariais (15)
Valor Justo dos Ativos do Plano 38
Sendo :
Superávit 23
Defícit
Valor não Reconhecido como Ativo 2
Ativo Atuarial Líquido em 31 de Dezembro 21
Passivo Atuarial Líquido em 31 de Dezembro -
Receitas (Despesas) Reconhecidas -
Outros Ajustes de Avaliação Patrimonial 2
Rendimento Efetivo sobre os Ativos dos Planos -
Principais Premissas Atuariais Adotadas nos Cálculos 2018
- Taxa de desconto nominal para a obrigação atuarial: 9,11%
- Taxa para cálculo do juros sobre os ativos, para exercício seguinte: 9,11%
- Taxa estimada de inflação no longo prazo:4,0% ; e 4,00%
- Taxa estimada de aumento nominal dos salários: 5,0% . 4,52%
- Tábua biométrica de mortalidade geral: AT2000 AT2000

A tabela a seguir demonstra a duração das obrigações atuariais Duração (em anos)
31/12/2018

Sanprev II 17,33

9. Provisões
a) Movimentação das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações 
Legais, Compromissos e Outras Provisões

01/01 a 31/12/2018 01/01 a 31/12/2017
Trabalhista Fiscais Trabalhista Fiscais

Saldo Inicial 400 60 363 17
Constituição (Reversão) 14 - 7 40
Atualização Monetária 35 2 37 3
Pagamento (14) - (7) -
Saldo Final 435 62 400 60
b) Provisões para Processos Judiciais e Administrativos - Ações Trabalhistas
São ações movidas por ex-empregados pleiteando direitos trabalhistas que entendem devidos, em 
especial ao pagamento de “horas extras” e outros direitos trabalhistas.
As ações são avaliadas individualmente, sendo as provisões constituídas conforme a situação de cada 
processo, na lei e jurisprudência de acordo com a avaliação de êxito e classificação dos assessores 
jurídicos.
c) Passivos Contingentes Classificados como Risco de Perda Possível
São processos judiciais e administrativos de natureza tributária e trabalhista classificados, com base na 
opinião dos assessores jurídicos, como risco de perda possível, não reconhecidos contabilmente.
As ações com classificação de perda possível, de natureza tributária totalizaram em R$246.

10. Outros Passivos
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, o saldo está representado, principalmente, pelos valores assumidos 
pela Universia Brasil na concessão de bolsas de estágio.

11. Patrimônio Líquido
a) Capital Social
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 o capital social integralizado é assim representado:

Em Milhares de Ações
Ordinárias Preferenciais Total

De Domiciliados no Exterior 1.826.009.328 913.004.663 2.739.013.991

Abaixo demonstramos a movimentação das ações representativas do capital social e no exercício:
Em Milhares de Ações

Ordinárias Preferenciais Total Valor
Ações Representativas do Capital Social em 
31/12/2016 317.120.439 158.560.219 475.680.658 52.516
Aumento de Capital - mediante Emissão 
	 de Ações - AGE de 30/01/2017 1.508.888.889 754.444.444 2.263.333.333 679
Ações Representativas do Capital Social em 
31/12/2017 1.826.009.328 913.004.663 2.739.013.991 53.195
Em 31 de dezembro de 2017, a Universia Brasil apresentou patrimônio a descoberto em R$98 mil Reais. 
A Administração da Universia Brasil avaliou a situação e concluiu que a sociedade não apresentava risco 
de continuidade. A Universia Brasil é uma empresa integrante do Conglomerado Santander e suas 
atividades estão vinculadas às estratégias do Grupo, tendo atuação destacada na coordenação de todo 
o processo de recrutamento e contratação de jovens profissionais para o Conglomerado, dentre outras 
atividades.
b) Dividendos
Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos de 25% do lucro líquido de cada 
exercício, ajustado de acordo com a legislação. As ações preferenciais não têm direito a voto e não 
poderão ser convertidas em ações ordinárias, mas conferem prioridade na distribuição dos dividendos e 
adicional de 10% sobre os dividendos pagos às ações ordinárias e no reembolso do capital, sem prêmio, 
em caso de dissolução da Sociedade.

12. Receitas Líquida de Prestação de Serviços
Segue abaixo a conciliação entre receita bruta e a receita líquida apresentada na demonstração de 
resultado:

01/01 a  
31/12/2018

01/01 a 
31/12/2017

Receita Bruta 7.436 5.393
Serviços com Partes Relacionadas (Nota 14 & 21.e) 7.201 4.640
Serviços de Terceiros (Nota 14) 235 753
Menos: (1.149) (664)
Cofins (Nota 14) (543) (347)
ISS (Nota 14) (344) (242)
PIS (Nota 14) (262) (75)
Receita Líquida 6.287 4.729

13. Custo dos Serviços Prestados
01/01 a  

31/12/2018
01/01 a 

31/12/2017
Despesas com Serviços de Terceiros (Nota 14) (1) 8.324 830
Despesas com Pessoal (Nota 14) 4.651 4.750
Total 12.975 5.580
(1) Referem-se  as despesas relacionadas ao “Preparadão Universia”, projeto na base de clientes, além de 
custos com fornecedores relacionados às áreas de Geração de Talentos e Digital.

14. Informações sobre a Natureza das Receitas e Despesas Reconhecidas na Demonstração 
dos Resultados
A Universia Brasil apresenta a demonstração dos resultados utilizando uma classificação das receitas e 
despesas baseadas na sua função. As informações sobre a natureza dessas receitas e despesas 
reconhecidas na demonstração dos resultados é apresentado a seguir:

01/01 a  
31/12/2018

01/01 a  
31/12/2017

Receitas com Prestação de Serviços (Nota 12) 7.436 5.393
Cofins (Nota 12) (543) (347)
ISS (Nota 12) (344) (242)
PIS (Nota 12) (262) (75)
Despesas com Serviços de Terceiros (Nota 13) (8.324) (830)
Despesas de Remuneração, Benefícios e Treinamento com Pessoal (Nota 13) (3.761) (3.721)
Despesas de Encargos Sociais com Pessoal (Nota 13) (890) (1.029)
Despesas com Serviços Técnicos Especializados e de Terceiros (Nota 15) (186) (100)
Despesas de Transporte e Viagens (Nota 15) (41) (84)
Outras Despesas Administrativas (Nota 15) (310) (504)
Despesas de Depreciação (Nota 5) (16) (15)
Despesas de Amortização (Nota 6) - (25)
Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Outras Provisões 
(Nota 9.a) (51) (87)
Perdas com Ativos Financeiros (Líquidas) (Nota 16) (14) (12)
Outras Receitas (Despesas) 7.803 676
Outras Receitas Financeiras (Nota 19) 14 63
Total das Receitas e Despesas Reconhecidas na Demonstração dos 
Resultados 511 (939)

15. Despesas Administrativas
01/01 a  

31/12/2018
01/01 a  

31/12/2017
Serviços Técnicos Especializados e de Terceiros (Nota 14) 186 100
Transporte e Viagens (Nota 14) 41 84
Propaganda, Promoções e Publicidade (Nota 14) 46 197
Publicações (Nota 14) 70 106
Convênio Operacional - Banco Santander (Nota 14&21.e) 150 117
Outras (Nota 14) 44 84
Total 537 688

16. Perdas com Ativos Financeiros (Líquidas)
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, referem-se às perdas por não-recuperação no saldo da rubrica de 
contas a receber.

17. Outras Receitas
01/01 a  

31/12/2018
01/01 a  

31/12/2017
Recuperação de Encargos e Despesas 2 134
Patrocínios e Doações (1) 7.745 597
Atualização com Impostos a Compensar 10 38
Atualização de Depósitos Judiciais 1 1
Outras 93 2
Total 7.851 772
(1) Em 2018, referem-se  ao  incremento de Patrocínio  do Banco Santander no evento “Preparadão 
Universia”.

18. Outras Despesas
Em 2018, inclui, principalmente, impostos e taxas R$14 (2017 - principalmente, impostos e taxas R$60).

19. Receitas Financeiras
01/01 a  

31/12/2018
01/01 a  

31/12/2017
Rendas com Ativos Financeiros com Instituições de Crédito
Rendas de Títulos de Renda Fixa - Certificados de Depósitos Bancários  - 
CDB (Nota 21.e) 14 61
Variação Cambial - 2
Total 14 63

20. Ativos Fiscais
a) Imposto de Renda e Contribuição Social

01/01 a  
31/12/2018

01/01 a  
31/12/2017

Resultado antes da Tributação 511 (939)
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social
	 às Alíquotas de 25% e 9% Respectivamente (174) 319
Ativos Fiscais Diferidos não Registrados sobre Prejuízo 
	 Fiscal e Base Negativa de CSLL (1) (51) (300)
Despesas Indedutíveis Líquidas de Receitas não Tributáveis (12) (19)
Imposto de Renda e Contribuição Social (237) -

(1) Os créditos tributários não foram constituídos pois não possuem expectativa de realização no curto e 
médio prazo. Os créditos não registrados em 31 de dezembro de 2018 montam em R$15.684 (2017 - 
R$15.710).

b) Ativos Fiscais Correntes
Os ativos fiscais correntes referem-se, basicamente, ao saldo de imposto de renda e contribuição social 
a compensar.

21. Partes Relacionadas
a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Universia Brasil, realizada em 30 de abril de 2018, foi aprovada 
a remuneração global dos administradores para o ano de 2018, no montante de até R$1.500.
b) Benefícios de Curto Prazo
A tabela a seguir demonstra os salários e honorários do Conselho de Administração e Diretoria Executiva:

01/01 a  
31/12/2018

01/01 a  
31/12/2017

Remuneração Fixa 492 653
Remuneração Variável 100 100
Outras 46 38
Total 638 791
Adicionalmente, no exercício de 2018, foram recolhidos encargos sobre a remuneração da administração 
no montante de R$134 (2017 - R$183).
c) Rescisão do Contrato
A extinção da relação de trabalho com os administradores, no caso de descumprimento de obrigações 
ou por vontade própria do contratado, não dá direito a qualquer compensação financeira.
d) Participação Acionária
A Universia Brasil é controlada pela Universia Holding, S.L. (Universia Holding) com sede na Espanha, 
que possui participação acionária direta de 2.739.013.991 mil ações (1.826.009.328 mil ações ordinárias 
e 913.004.663 mil ações preferenciais), equivalentes a 99,99999% do capital social e o Banco Santander 
Brasil participa com 1 ação, equivalente a 0,00001% do capital social. A Universia Holding é controlada 
diretamente pelo Banco Santander Espanha que é o controlador indireto da Universia Brasil.
e) Transações com Partes Relacionadas
As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos 
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de juros, prazos e garantias, e não envolvem 
riscos maiores que os normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens.
A partir de 2018, estão demonstrados as transações e saldo com as com o pessoal-chave da 
Administração. As principais transações e saldos são conforme segue:

31/12/2018 31/12/2017
Ativo
Caixa e Equivalentes de Caixa 613 1.281
Banco Santander Brasil (1) (Nota 3) 613 1.281
Aplicações Financeiras 94 190
Banco Santander Brasil (1) (Nota 4) 94 190
Valores Receber de Socierdades Ligadas 89 -
Universia Holding S.A. 45 -
Banco Santander Brasil (1) 42 -
Outros 2 -

31/12/2018 31/12/2017
Resultado
Receitas de Prestação de Serviços 7.201 4.640
Banco Santander Brasil (1) (Nota 12) 7.201 4.640
Santander Brasil Tecnologia S.A. 24 -
Outros 92 -
Receitas Financeiras 14 61
Banco Santander Brasil (1) (Nota 19) 14 61
Receitas com Patrocínios e Doações 7.345 484
Banco Santander Brasil (1) 7.345 484
Despesas Administrativas (150) (117)
Banco Santander Brasil (1) (Nota 15) (150) (117)

(1) Controlada do Banco Santander Espanha.

22. Outras Informações
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes (Nota 2.h).

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
Universia Brasil, S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Universia Brasil, S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Universia Brasil, S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade para Pequenas 
e Médias Empresas”.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Receita com partes relacionadas
Chamamos atenção para as Notas 1 e 21.e às demonstrações financeiras, que descreve que as receitas da Instituição estão representadas, substancialmente, 
por serviços prestados com partes relacionadas que fazem parte do Conglomerado Santander. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
Relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas demonstrações financeiras
A Administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas” e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.
Os responsáveis pela Governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• �Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 

executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• �Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• �Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• �Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional.

• �Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela Governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2019

PricewaterhouseCoopers Maria José de Mula Cury
Auditores Independentes Contadora
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